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ATA DE REUNIÃO - N° 415 - Processo SEI n° 24 .0.153980-2- DATA: 03/07/2024, após
a convocação da reunião ordinária por meio eletrônico, com antecedência mínima de 03
(três) dias da data previamente fixada. No dia cinco de julho do ano de 2024, às nove
horas, reuniram-se presencialmente, na sala do terceiro andar da Sede da SECULT,
localizada na Av. José Vieira, 315, os membros da Comissão do Patrimônio Histórico,
Arqueológico, Artístico e Natural do Município de Joinville - COMPHAAN: Antônio Seme
Cecyn (chegou às 9h e 20min), Cristiano Viana Abrantes (chegou às 09h e 1 Omin), Dieter
Neermann, Dilney Fermino Cunha, Ana Carolina Maffezzolli Piazera, representando
Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, Margot Moreno Bastian, Luana de Carvalho
Silva Gusso, Mariluci Neis Carelli, Mário Jorge Deretti (ausentou-se às 10h e 30min),
Roberta Meyer Miranda da Veiga, Roberta Cristina Silva, Alessandra Daniela Deud, Bruno
Freitas Cauduro de Oliveira, Luiz Gustavo Assad Rupp e Rogério Novaes. Ausências:
Fernanda Mara Borba, Josimar Neumann e Gabriel Esteves Ribeiro. 1. ABERTURA DA
SESSÃO: A Sra. Ana Carolina presidiu a reunião ordinária e iniciou dando boas-vindas a
todos e apresentou a nova membro, Sra. Luana de Carvalho Silva Gusso, representante
do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e a presença do arquiteto Francisco
Ricardo Klein que realizará sustentação oral, a pedido, representando o proprietário  do
imóvel localizado na Rua dos Ginásticos, 253. 1. Aprovação da Ata 414. Foi aprovada
por maioria. Votos favoráveis: Margot, Roberta Meyer, Mariluci, Dieter, Rogerio, Dilney,
Roberta Silva e Mario Jorge. Abstenção: Luiz Gustavo, Alessandra, Bruno e Luana. 1.2.
Solicitações de urgência : não houve. 1.3. Solicitação de inclusão de matéria: não
houve. 1.4. Solicitação de retirada de matéria : não houve. 1.5. Solicitação de inversão
pauta : não houve. Nesse momento comparece o Sr. Cristiano. 2. ANÁLISE DE
PROCESSOS: 2.1. Rua dos Ginásticos , 253 - Parecer à impugnação com
sustentação oral - quórum qualificado . Sr. Leonam apresenta o arquiteto Francisco
Ricardo Klein que representa os interesses do proprietário. Informa que a impugnação é
tempestiva e juntou procuração ao processo. Apresenta o parecer da CPC, citando o
histórico processual do bem, os ritos e os trâmites ocorridos. Relata que o proprietário
consultou a CPC, em 2023, questionando se o  bem possuía proteção cultural. O setor
respondeu ao interessado citando que não havia proteção cultural. Haja vista a resposta
recebida, o proprietário solicitou a demolição do bem. Considerando que, no passado, a
COMPHAAN havia recomendado a proteção cultural do imóvel, a CPC decidiu remeter o
pedido de demolição à COMPHAAN. Em nova deliberação da COMPHAAN, a comissão
decidiu pela preservação cultural do bem, e então sobreveio impugnação do proprietário.
Leonam assevera que, nos processos de proteção cultural, deve haver transparência e
segurança jurídica. Reitera que a conduta do proprietário foi de boa fé, pois ele se
assegurou de que não havia proteção cultural antes de solicitar a demolição. Relata que o
ato de inventariar um bem apenas após o pedido de demolição traz muita fragilidade ao
processo. Conclui que a SECULT, por meio da Coordenação de Patrimônio Cultural,
reitera as conclusões contidas no Relatório Técnico n° 088.2023 e recomenda o
acolhimento da impugnação do proprietário, deferindo o alvará de demolição solicitado e,
por conseguinte, encerrando o processo de Inventário do Patrimônio Cultural de Joinville.
Sr. Francisco, defendendo os interesses do proprietário, expõe erros processuais e a
inércia do Poder Público. Cita que o cadastro de imóveis em interesse de preservação
não é público, no qual o imóvel em questão está inserido. Relata que recebeu em
resposta de ouvidoria feita em 2023 com a informação de que o imóvel não possui
proteção cultural. Cita que, no SIMGEO do Município, não consta a proteção cultural do
bem, e que o imóvel não possui aspectos arquitetônicos e históricos para proteção.
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49 Questiona o aspecto urbanístico na Rua dos Ginásticos, pelo qual não há características
50 relevantes por seu entorno. Nesse momento comparece o Sr. Antonio. Sra. Roberta
51 Meyer cita que a instrução de inventário não foi feita em tempo. Lamenta o lapso temporal
52 de dezesseis anos do processo. Cita que em 2022 foi feita uma revisão na lista das
53 antigas "unidades de interesse de preservação", elegendo critérios e prioridades para
54 proteção. Ratifica que deve haver segurança jurídica processual e transparência na
55 proteção cultural. Declara o  seu voto sendo favorável ao parecer da CPC, acolhendo a
56 impugnação. Sr. Bruno cita que há falta da segurança jurídica no processo, tendo em vista
57 que não havia proteção cultural quando foi solicitada a demolição. O proprietário investe
58 recursos para o projeto e quando quer executar a obra é impossibilitado por haver uma
59 resposta contrária ao que fora informado anteriormente. Reitera que isso não é respeito  à
60 sociedade. Sr. Luiz Gustavo reitera o  que foi informado em reunião anterior. Ratifica que
61 os equívocos processuais ocasionam a falt a de segurança jurídica e demonstra que a
62 postura do proprietário sempre foi de boa fé. Cita que a lista de unidades de interesse de
63 preservação não possui qualquer respaldo legal desde sua criação. Questiona o prazo de
64 dezoito  meses para instrução de inventário , mesmo de imóveis que não estão nessa lista.
65 O que é relevante é se o bem possui valor cultural para proteção ou não. Revela o  voto
66 para a proteção cultural, tendo em vista que a instrução cita que há valor urbanístico e
67 arquitetônico. Em sua concepção, os erros no rito processual não chancelam a liberação
68 do bem. Sr. Cristiano cita que na época de início do estudo, em 2006, havia o
69 entendimento de que seria feito um estudo do conjunto urbanístico da região. Reitera que
70 o bem possui valor arquitetônico e forma um conjunto urbanístico. Sr. Rogério entende
71 que é importante a lista de interesse de preservação, contudo não pode ser privada. Cita
72 que os proprietários devem ser cientificados que o bem de sua propriedade está nessa
73 lista. Cita que não vislumbra valor arquitetônico ou histórico, talvez haja valor urbanístico
74 no bem em questão. Caso o imóvel seja protegido, possivelmente será judicializado.
75 Revela o voto informando que não concorda com a proteção cultural, por todo o ocorrido
76 no processo. Sra. Roberta Silva cita que o bem possui relevância histórica e arquitetônica,
77 tal como a questão urbanística sobre a dinâmica da construção do Município. Cita a
78 relevância dos conjuntos urbanísticos e informa que todas as alterações no bem podem
79 ser revertidas e restauradas. Sr. Cristiano cita que os processos serão preservados e não
80 serão eliminados no futuro, motivo pelo qual deve haver zelo na formulação dos
81 pareceres. Sr. Dieter cita que o parecer da CPC foi muito bem feito, do ponto de vista
82 cronológico, e parabeniza quem o produziu. Declara seu voto a favor do parecer e que
83 perdeu-se o tempo de proteger urbanisticamente a Rua dos Ginásticos porque está toda
84 descaracterizada. Faz um apelo para que o Município possa proteger as chaminés da
85 cidade, tendo em vista a sua vocação industrial. Sr. Bruno cita a total descaracterização
86 urbanística da região. Sra. Luana declara preocupar-se com o critério da valoração dos
87 bens, pelo qual não usa-se a singularidade, mas sim a referencialidade, o  que importa
88 para o coletivo. Nesse momento o Sr. Mario Jorge ausenta-se. Sr. Antonio cita que o bem
89 está sobre os recuos das ruas. Lamenta o rito processual. Reitera que sua função na
90 Comissão é proteger o Patrimônio. Sr. Antonio solicita o registro dos nomes dos técnicos
91 que fizeram o parecer e a instrução do inventário. Sr. Francisco faz os contrapontos aos
92 argumentos apresentados pelos m embros e ausenta-se da reunião para a deliberação
93 dos membros. O parecer da CPC é deliberado. Votos favoráveis: Roberta Meyer, Mariluci,
94 Dieter, Bruno, Alessandra, Rogerio e Margot. Contra: Luana, Roberta Silva, Dilney, Luiz
95 Gustavo e Cristiano. Abstenção: Antônio. O parecer da CPC foi aprovado, acolhendo a

.96 impugnação dó proprietário, e, por conseguinte, encerrando o processo. 2.2. Usina
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97 Hidrelétrica do Piraí - Subs tituição de membro da comis s ão pericial - quórum
98 qualificado . Sr. Leonam explica que atualmente a Sra. Margot é membro da
99 COMPHAAN, motivo pelo qual vedada sua participação em comissão pericial. A CPC

100 indica o arquiteto Marcus Vinicius Ramos Filho, servidor público lotado na CPC, para
101 substituir Margot Moreno Bastian. O parecer foi deliberado e aprovado por unanimidade.
102 2.3. Rua Conselheiro Arp, 74 - Demolição no entorno de bem tombado - quórum
103 simples. Sr. Leonam relata tratar-se de imóvel no entorno de bem protegido, situado na
104 rua Conselheiro Arp, 62. Cita que o processo foi remetido pela SAMA. O empreendedor
105 apresentou o laudo técnico de vistoria de vizinhança e ART registrando a condição atual
106 do bem protegido antes do início das obras. A CPC recomenda que, após a conclusão dos
107 serviços de demolição, o empreendedor apresente relatório fotográfico demonstrando que
108 o imóvel protegido não sofreu nenhum dano que possa ter afetado a sua integridade e
109 estabilidade. O parecer foi deliberado e aprovado por unanimidade. 2.4. Pesquisa
110 "Madeiras His tóricas " - Respos ta da pes qu is adora s obre  os  ques t ionam entos  da
111 COMPHAAN - apenas ciência . Sr. Leonam informa que, em 24.04.24, a realização da
112 pesquisa foi pautada na reunião e surgiram dois questionamentos. O primeiro trata do
113 tamanho das amostras. A resposta da pesquisadora foi de que o tamanho é de 01 cm
114 comprimento e 0,4cm de diâmetro, em formato cilíndrico. Acerca do armazenamento, a
115 pesquisadora declara que as amostras não utilizadas serão arquivadas no laboratório  da
116 UNIVILLE, denominado como "xiloteca". Não houve deliberação. 2.5. Consulta à
117 Secretaria da Fazenda sobre Preservação de Entorno - análise do parecer
118 fazen dár io - apenas ciência . Sr. Leonam cita a relevância do parecer para as futuras
119 análises. Cita que a COMPHAAN determinou a realização de uma consulta para a
120 Procuradoria-Geral do Município, contudo a CPC entendeu ser adequado que a consulta
121 fosse feita para a Secretaria da Fazenda, pelo teor. Trata-se do objeto da existência de
122 uma edificação sem proteção cultural no mesmo terreno/lote que exista um bem com
123 proteção cultural. Questionou-se se o bem sem proteção cultural poderia receber os
124 benefícios fiscais previstos em lei para a proteção de entorno de bem protegido. O
125 parecer emitido indica "A fixação do parâmetro não significa que todo imóvel que estiver
126 dentro dele faz jus à isenção; se sabe que o distanciamento repercute na visibilidade do
127 imóvel PI e PP, mas precisa ser conjugado com os elementos legais qualificadores da
128 ambiência ("de relevância histórica, artística, arquitetônica ou natural", e espécie do
129 gênero "bens... imóveis de interesse de preservação cultural"). As disposições legais
130 referidas conduzem a conclusão no sentido de que os imóveis passíveis de isenção do
131 IPTU como preservação de entorno, são aqueles cujo aspecto físico também contenha
132 algum traço de relevância histórica, artística e arquitetônica, não bastando que
133 meramente garantam a visibilidade de P1 ou PP, mas que  sejam suscetíveis às obras
134 legitimadoras da isenção (restauração, conservação e preservação)". Cita ainda que
135 consta do parecer que "A isenção considera 100% da área edificada culturalmente
136 protegida e a fração ideal do solo a ela vinculada, independentemente do recuo
137 determinado no tombamento/inventariação. Portanto, se o imóvel for composto por
138 apenas uma unidade autônoma sendo esta a edificação de interesse cultural, a isenção
139 abrangerá 100% da edificação e 100% do terreno, ainda que no
140 tombamento/inventariação não se tenha determinado recuo; se for composto por mais
141 edificações enquanto unidades autônomas, a isenção abrangerá 100%  da de interesse
142 cultural mais a fração ideal de terreno a ela vinculada. Lembra-se que na estimativa de
143 impacto financeiro quanto ao projeto da lei isentiva, se previu como medida
144 compensatória ao benefício  fiscal, o incremento da arrecada,ão do IPTU, que viria da
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145 "perm issão  de const rução  de ed if í cios  em á reas  ad jacentes" aos im óveis inv enta r iado s; e
146 que a ope rac ion alização  da isen ção do IPTU d em an d a  q u e no cad ast ro imobiliário a
147 edif icação de interesse cultural esteja segregada em unidade autônoma, ainda que no
148 registro imobiliário constitua área comum de condomínio". Cita ainda outro
149 questionamento e sua resposta: "O art. 8°, § 2°, da LCM n° 363/2011 apenas estabelece o
150 parâmetro máximo para a def in ição d e imóveis como pres ervação d e entorno; neste
151 disp osi tiv o  l ega l n ão  há determ inação  qu alq uer  no  sentido  de que  to dos  os  im óve is que
152 estiver em dent ro  do  p arâmetr o  devem  ser  en quadrad os como  preser vação  d e en tor no .  Há
153 m ais  a s p ec to s  a se rem analis ados, co m o  a neces s idad e  d e  ca r acte r ização  d o  im óv e l
154 como ambiência "de relevância histórica, artística, arquitetônica ou natural", portanto,
155 "imóv eis de in ter esse  de pres ervação  cultural "; a  rea lização  das obra s típ ica s de  imó veis
156 históricos; a qu es tão da visib ilidade; consol idação ou não da edif icação (prédio) na
157 paisagem urb ana ; en t re out ros  cr it ér ios ine ren tes  e  de  co mpe tên cia  t écn ica  da  SECULT,
158 no tadamente resguard ada a comp etên cia da autor idade fiscal quanto ao s as p ec to s
159 tributários da isenção (art. 179, caput, CTN). Portanto, residenciais localizados em
160 terrenos do  entorno  imediato  ( laterais e fundos)  de imóvel P1 ou  PP,  assim como qualquer
161 outro tipo d e edif icação não neces s a r iam en te s ão passíveis d e en qu ad ramento nos
162 cr itér ios legais delimitadores da isenção  do  IPTU para imóveis de preservação  de en torno .
163 Mas se eventualmente algum residencial vier a preencher os critérios legais da isenção, o
164 bene f ício  f isca l d eve ser  con cedido  nos ter mos da r esp osta  do  questio nam ento  an ter ior ;
165 portanto, à edif icação de in ter esse cultural, as sim segregad a em unidade autôn om a.
166 Lembra-se que também para a preservação de entorno, a isenção tem como objeto o
167 auxílio ,  ao  propr ietár io  do  imóvel,  quanto  ao  custeio  de obras de restau ro ,  prese rvação  e
168 manutenção". Sr. Rogério declara qu e a deci são da proteção d e entorno é da
169 COMPHAAN e a Secretar ia da Fazenda informa que talvez não faça jus à dedução f iscal
170 do bem protegido como entorno. Cita que o condomínio edilíc io não é "dono" de uma
171 unidade  in ter na  con stan te  em seu  te rr en o ,  q ue  o  ideal  é  q ue  cad a pr op r ietár io  o bten ha
172 uma  f ração  d o  mesm o.  Qu es tion a o  p ar ecer  recebido ,  ten do  em vis ta  q ue  cada  u nidade
173 fosse recebedora do benef ício em percentual de desconto do tributo devido. Sra. Roberta
174 Meyer  contes ta o  p a r ece r  e  d i s co r d a q u e  o  en to r n o  d ev a poss uir  caracter ísti cas para
175 proteção cultural. Expõe que a função do entorno é a proteção e vis ibilidade do bem
176 protegido. Sr . Rogério questiona qu em iria so licitar  a isenção fiscal no cas o em um
177 condomínio. Conjectura se cada proprietário de um apartamento deverá interpor
178 individualmente o seu pedido ou o condomínio ir ia interpor essa solic itação. É suger ido
179 que os m embr os d a CO MPHAAN r eali zem uma reun ião  com os t écnicos da S ecre tar ia da
180 Fazenda. Não houve deliberação. 3. INFORMAÇÕES GERAIS . Não houve. Na
181 sequ ência,  a  Sra .  Ana Carol ina agradeceu  a  pre sença d e to dos,  f in alizand o os  trabalh os,
182 e nós, Piero Lussani (redator)  e Leonam Roberto Hopfer ( revisor), lavramos a presente
183 ata.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATA:
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MEMBRO SIM NÃO ABSTENÇÃO ASSINATURA

Antônio Seme Cecyn

Alessandra Daniela Deud ? ' V

Bruno Freitas Cauduro n
tde Oliveira

Cristiano Viana Abrantes _ _ '

Dieter Neermann 0 1:1

Dilney Fermino Cunha 9 ' /_ J

Guilherme Au gusto 11 11 É. .

Heinemann Gassenferth

¡

Luiz Gustavo Assad
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Luana de Carvalho Si lva
Gusso

Mariluci Neis Carelli

Mário Jorge Deretti

Margot Moreno Bastia m ° ¡ ' )

Roberta Cristina Silva

Roberta Meyer Miranda . °
da Veiga

Rogério Novaes
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